
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 776.100 - RJ (2015/0223301-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
PROCURADOR : DANIEL VIÉGAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : WEGONN ASSIS DE FREITAS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. COBRANÇA DE IPTU. 
CDA INCOMPLETA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa ao art. 284 do CPC; do 
art. 2º, § 8º, da LEF e dos arts. 202, II, e 203 do CTN, pois os dispositivos legal 
não foram analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável 
requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 
282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada."
2. Sobre a situação fática posta nos autos, o Tribunal bandeirante consignou: "Na 
hipótese em tela, a primeira CDA trouxe os valores de forma global, não 
especificando os valores referentes às Taxas e ao IPTU dos exercícios de 2006, 
2008 e 2009, com valor total da dívida, na data da inscrição, correspondendo a R$ 
936,01 (novecentos e trinta e seis reais e um centavo)". 
3. O Tribunal de origem decidiu com clareza a causa, demonstrando que não 
houve mero erro material por parte do fisco, mas erro da entidade fazendária ao 
emitir a CDA, portanto não tem aplicação os precedentes trazidos em seu 
recurso. 
4. O STJ possui a precípua missão de interpretar a legislação infraconstitucional, 
buscando a norma jurídica, onde existe apenas o texto de lei. Não cabe ao STJ 
reexaminar fatos ou buscar a justiça nas decisões proferidas pelos Tribunais de 
origem. 
5. Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal pressupõe revolvimento 
fático-probatório, o que é vedado no âmbito do Recurso Especial (Súmula 7/STJ)
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de novembro de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1465260 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 776.100 - RJ (2015/0223301-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
PROCURADOR : DANIEL VIÉGAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : WEGONN ASSIS DE FREITAS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

Argui que a matéria foi toda prequestionada, portanto não deveria ter sido 

aplicada o teor da Súmula 282/STJ (fl. 98, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

 É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 776.100 - RJ (2015/0223301-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.10.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor (fls. 

90-93, e-STJ):

A irresignação não merece acolhida.
Sobre a situação fática posta nos autos, o Tribunal bandeirante 

consignou (fl. 30, e-STJ):

Na hipótese em tela, a primeira CDA trouxe os 
valores de forma global, não especificando os valores referentes 
às Taxas e ao IPTU dos exercícios de 2006, 2008 e 2009, com 
valor total da dívida, na data da inscrição, correspondendo a R$ 
936,01 (novecentos e trinta e seis reais e um centavo).

Na segunda CDA apresentada em substituição à 
primeira, segundo informação do Município Réu, foram retirados 
os valores referentes à Taxa de Conservação de Vias e 
Logradouros, mas, apesar disso, o valor total da dívida, na data da 
inscrição passou a ser: R$ 1.048,83 (mil e quarenta e oito reais e 
oitenta e três centavos), valor maior do que o que constava na 
CDA anterior, apesar da exclusão da Taxa de Conservação, 
sendo certo, ainda, que passaram a constar somente os exercícios 
de 2006 e 2008.

Não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa do art. 284 
do CPC; do art. 2º, § 8º, da LEF e dos arts. 202, II, e 203 do CTN, pois os 
referidos dispositivos legais não foram analisados pela instância de origem.  Dessa 
forma, não se pode alegar que houve presquestionamento da questão, nem, ao 
menos, implicitamente.

Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, 
o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada". A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
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AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO. ART. 535, II, 
DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 43 DA LEI 
11.445/2007, 6º, § 3º, I, DA LEI 8.987/95 E 81, III, DO CDC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. ALEGAÇÃO DE REGULARIDADE DO 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. REDUÇÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
II. Quanto à alegada ofensa ao art. 43 da Lei 

11.445/2007, art. 6º, § 3º, I, da Lei 8.987/95 e art. 81, III, do CDC, 
não há como afastar o óbice da Súmula 282 do STF. Isso porque, 
para que se configure o prequestionamento, não basta que o 
recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal. É 
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação 
federal indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os 
dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 
interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto. 
Precedentes.

(...)
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 499.237/RJ, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 
01/07/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.245 DO CC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
EMBARGOS DE TERCEIRO. PROPRIEDADE DO BEM 
PENHORADO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A configuração do prequestionamento pressupõe 
debate e decisão prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo 
sobre o tema. Se o Tribunal de origem não adotou entendimento 
explícito a respeito do fato jurígeno veiculado nas razões recursais, 
inviabilizada fica a análise sobre a violação dos preceitos evocados 
pelo recorrente.

2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, 
ainda que implicitamente, o art. 1.245 do Código Civil. Desse 
modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento, entendido como o indispensável 
exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal. Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 500.308/MG, Rel. Ministro 
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HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
27/06/2014).

Percebe-se claramente que o agravante distorce os fatos com a 
intenção de obter o seu intuito de cobrar a dívida tributária a qualquer custo. O 
primado do interesse público sobre o privado não se sobrepõe ao Princípio da 
Moralidade e da Ética que a Fazenda Pública deve possuir quando busca 
realizar a sua finalidade de trazer recursos para o Estado. 

O Tribunal de origem decidiu com clareza a causa, demonstrando 
que não houve mero erro material por parte do fisco, mas erro da entidade 
fazendária ao emitir a CDA, portanto não tem aplicação os precedentes trazidos 
em seu recurso. 

Esta Corte possui a precípua missão de interpretar a legislação 
infraconstitucional, buscando a norma jurídica, onde existe apenas o texto de lei. 
Não cabe ao STJ reexaminar fatos ou buscar a justiça nas decisões proferidas 
pelos Tribunais de origem. 

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal pressupõe 
revolvimento fático-probatório, o que é vedado no âmbito do Recurso Especial 
(Súmula 7/STJ). A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. 
ALEGADA PARCIALIDADE DO MAGISTRADO. 
IMPOSSIBILIDADE DA ANÁLISE POR ESTA CORTE. 
SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. Não há se falar em violação ao art. 535 do CPC 
quanto do Tribunal resolve todas as questões pertinentes ao litígio, 
afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as 
alegações e fundamentos expendidos pelas partes.

2. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que compete às instâncias ordinárias exercer 
juízo acerca das provas produzidas, haja vista sua proximidade 
com as circunstâncias fáticas da causa, cujo reexame é vedado 
em âmbito de recurso especial, a teor da Súmula 7 deste Tribunal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 466.444/PA, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 02/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL. SUSPEIÇÃO NÃO 
CONFIGURADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte firmou o 
entendimento no sentido de que "o rol do art. 135 do CPC é 
taxativo. Necessária ao provimento da exceção de suspeição a 
presença de uma das situações dele constantes."(AgRg no Ag 
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1.422.408/AM, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
DJe 21.2.2013).

2. In casu, o Tribunal a quo, ao dirimir a 
controvérsia,  consignou expressamente não haver qualquer 
conduta do magistrado que se enquadraria no  rol do referido 
artigo. Rever esse entendimento esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ.

3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1425791/MT, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/03/2014).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0223301-5 AREsp 776.100 / RJ

Números Origem:  01497827920118190038  1497827920118190038  201524559044

PAUTA: 17/11/2015 JULGADO: 17/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU
PROCURADOR : DANIEL VIÉGAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : WEGONN ASSIS DE FREITAS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU
PROCURADOR : DANIEL VIÉGAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : WEGONN ASSIS DE FREITAS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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